
  

Ata de reunião dos membros da Comissão Permanente de Gestão e Acompanhamento das 

Modalidades de Jornadas de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação 

da Universidade Federal de São João del-Rei - UFSJ  

No décimo segundo dia do mês de julho de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas, por 

videoconferência, através do Google Meet, foi realizada a reunião dos membros da Comissão 

Permanente de Gestão e Acompanhamento das Modalidades de Jornadas de Trabalho dos 

Servidores Técnico-Administrativos em Educação (COGAM). Participaram da reunião: o 

Coordenador da Comissão, Lucas Resende Aarão, e demais membros: Maria Mônica Reis  

Mondaini, Mark Tom Sawyer Ferreira Feliciano, Ricardo Lima Guimarães e Daniele Patury do 

Nascimento. Também estavam presentes os membros ad hoc, Daniel Rocha Gualberto e Adriano 

Cezar Ferreira da Cruz. Ausências justificadas: Wanessa Soares Fofano Capobiango - férias e Aline 

Pereira da Silva - férias. Durante a reunião, os membros deliberaram sobre suas percepções acerca 

da apresentação da COGAM realizada em 11/07/2024.  No início da reunião, os membros ad hoc, 

Adriano e Daniel, apresentaram considerações acerca da preparação de materiais para o 

treinamento da comunidade. Ambos destacaram que os vídeos já produzidos pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) são suficientes para capacitar tanto os participantes quanto 

as chefias envolvidas no processo. Foi ainda informado que o sistema Polare está em pleno 

funcionamento, operando de forma completa com todos os fluxos definidos. Além disso, os 

membros relataram que já foram elaborados manuais em formato PDF contendo todas as 

informações necessárias para a correta utilização do sistema. Por fim, Adriano e Daniel sugeriram 

que a COGAM realize uma revisão detalhada do material disponibilizado, a fim de garantir sua 

adequação e eficácia para o público-alvo. Seguindo os debates, Lucas propôs discutir a portaria; 

Mark apresentou sugestões de substitutivo; Daniele comentou sobre sua percepção quanto ao 

entendimento da comunidade sobre o trabalho da COGAM e sugeriu que a comissão faça um 

comunicado da comissão sobre a política institucional relacionado ao PGD; Daniel também teceu 

comentários sobre sua percepção; Mônica comentou sobre a necessidade de melhorar a 

comunicação e falou sobre a importância da reunião para avaliação da apresentação. Lucas retomou 

a fala para ressaltar que o trabalho desenvolvido pela COGAM em 2024 não pode ser perdido e 

que as definições quanto às funções da comissão são de alçada da mesma. Mark explicou sobre sua 

fala em relação ao Petrvs e esclareceu que comentou sobre o sistema por precaução, além de avaliar 

positivamente o trabalho que Ricardo, Adriano e Daniel fizeram nos testes do Polare. Os membros 

comentaram sobre suas preocupações com a pressão sobre os trabalhos da COGAM em relação à 

atualização do PGD na UFSJ. A membro Mônica destacou a importância de definir claramente os 

papéis institucionais, a fim de garantir que os trabalhos possam ser conduzidos de maneira eficiente. 

Mônica frisou a necessidade de aprimorar a comunicação entre a comissão e a comunidade, 

ressaltando que essa questão não se limita apenas à COGAM, mas reflete um desafio mais amplo 

na UFSJ; comentou sobre as versões de textos normativos a serem submetidos e a necessidade 

decidir qual delas será encaminhada; Mônica também sugeriu que a comissão emita uma 

comunicação formal, esclarecendo que a COGAM não atua contra a categoria dos Técnicos 

Administrativos em Educação (TAEs), mas trabalha em favor dos mesmos, reforçando o 

compromisso com uma política de gestão que beneficie a UFSJ como um todo. O membro Adriano 

manifestou concordância quanto às dificuldades de comunicação anteriormente mencionadas. Ele 

relatou que, em conjunto com Daniel, realizou a criação de um fluxo completo de teste no sistema  

Polare, estando este agora à espera da finalização para ser inserido no ambiente de produção.  



  

Segundo Adriano, o sistema Polare encontra-se plenamente operacional, destacando que, 

diferentemente do sistema Petrvs, o Polare possui integração direta com os sistemas SIGRH e 

SIPAC, o que dispensa a necessidade de o servidor replicar suas ações nesses sistemas 

separadamente. Essa característica torna o Polare uma solução mais eficiente, otimizando o tempo 

e os esforços dos servidores. O Adriano também explicou que o sistema Petrvs, por não contar com 

essa integração, exigiria que o servidor duplicasse o trabalho, realizando as mesmas ações nos 

diferentes sistemas, o que seria contraproducente. Em razão disso, a UFSJ optou pela adoção do 

Polare como sistema oficial. Adriano também ressaltou a urgência de concluir os trabalhos, dado 

que ele entrará em período de férias brevemente, o que impede a execução de atividades muito 

extensas antes de sua ausência. Informou ainda que, a partir do dia 1º de agosto, o sistema Polare 

estará apto para funcionamento, ao contrário do sistema Petrvs, que não poderá ser implementado 

nessa mesma data, principalmente devido à decisão da UFSJ de adotar o Polare. Adriano 

argumentou que a transcrição dos vídeos de treinamento para manuais em texto seria 

contraproducente, uma vez que os vídeos já são suficientes para orientar os usuários quanto ao uso 

do sistema. Concluiu afirmando que o Polare é a solução adotada pela UFSJ, trazendo benefícios 

para todos os envolvidos, e manifestou apoio à criação de instâncias de recurso para os servidores, 

em caso de indeferimento de processos. Lucas pediu para comentar falas anteriores e lembrou que 

a COGAM sempre respeitou a categoria como um todo; durante a greve, foi acertado em assembleia 

que a COGAM poderia continuar trabalhando, que os membros ficaram livres para trabalhar ou 

seguir em greve; a assembleia do SINDS não pode fazer com que os trabalhos da COGAM vão e 

voltam, é preciso ter segurança nas decisões para que os trabalhos prossigam, isso está parecendo 

uma queda de braço; a COGAM ouve as demandas da categoria e as analisa, visando ao 

atendimento do que a categoria precisa; a COGAM visa à operacionalização e também abarcar o 

maior número de pessoas dento das normas e das regras; a COGAM está trabalhando para ampliar 

as possibilidades de participação de interessados no PGD; perguntas simples, às vezes, não têm 

respostas simples ou corre-se o risco de chegar no dia 1º e as dúvidas não serem plenamente 

resolvidas; a reunião era para apresentar e esclarecer as dúvidas, entender as demandas da 

comunidade, se a categoria pretende a suspensão do PGD; Lucas reforça que não dá para começar 

do zero sempre; é natural e faz todo sentido perguntar, questionar e solucionar dúvidas, mas a 

COGAM tem autonomia e as suas decisões são tomadas em grupo; Ricardo comenta que cada 

membro da comissão traz ideias, alternativas para serem discutidas e tudo é discutido e é deliberado 

pela COGAM, tudo o que debatemos é uma deliberação da COGAM, ficando desagradável realçar 

individualmente e pediu coesão de grupo que delibera e decide junto, devemos manter o discurso 

institucional, temos o registro de tudo o que é debatido em ata; concorda com a Mônica; foi 

contemplado em pontos de fala do Lucas; entende que falta uma definição melhor do rito a partir 

de agora; o que vai ser feito pela COGAM a partir de agora; não se sente seguro ainda e acha que 

enquanto isso não for pacificado, não temos condições de avançar. Mark comenta a fala do Adriano 

sobre o Polare, concordando com a competência de equipe de conseguir resolver com a pressa que 

tem e comenta que não tem todas as permissões no sistema Polare para executar os testes 

necessários ao fluxo completo de implementação do PGD em sua ou qualquer unidade da UFSJ, 

pois a única permissão disponibilizada o coloca apenas na condição de servidor da unidade, 

necessitando que sua chefia imediata, o pró-reitor PROEN e a PPLAN cadastrem dados de 

Planejamento suficientes para poder simular o previsto em manuais e que está inseguro quanto ao 

uso do sistema, que viu vídeos e leu, mas precisa entender melhor para poder orientar as pessoas; 

que o Petrvs está mais como opção B; que o Polare está disponível há mais tempo e que graças a 

Deus está funcionando; que o teste de instalação e uso preliminar do Petrvs demonstrou mais 



  

liberdade de ação para simular os procedimentos para o treinamento, além de ter mais 

configurações e níveis de acesso que permitem visualizar e executar testes nos diversos níveis 

hierárquicos necessários à implementação do PGD que o Polare e que o que o Ricardo explicou 

sobre o sistema foi muito bom; que não vai convencer a categoria de mudar para o Petrvs; está na 

mão da categoria a resolução, sim, pois está em pauta uma votação, sobre qual será a versão da 

resolução que vai e que parece que perdemos o controle, a velha ou a nova; a decisão vai ser o ad 

referendum ou para tudo e vamos discutir no conselho a resolução oficial, no trâmite oficial; se tem 

a dúvida ou não queremos ter dúvida, precisamos escrever hoje ou até segunda-feira, para mostrar 

para a comunidade, como abre o processo seletivo, como se dá o processo seletivo, o que eu tenho 

que cadastrar, quem faz o quê no sistema, o que precisa no plano de trabalho e como vai ser feita a 

avaliação; precisamos escrever um documento explicando isso para resolver o problema do dia 1º 

de agosto, abrir um processo seletivo, se inscrever nele, ser selecionado, discutir o plano de trabalho 

com as entregas e começa o PGD no mesmo dia, acha que é possível começar no mesmo dia, mas 

acha que não dá mesmo para todo mundo; talvez em 1º de agosto a gente nem use o sistema Polare 

e isso não é uma crítica ao sistema. Daniel lembra que não haverá processo seletivo no sistema. 

Mark reforça que estava tratando de uma seleção fora do sistema, mas na unidade; comenta sobre 

o planejamento interno de cada unidade; lembra que a preocupação das pessoas é quanto ao dia 1º 

de agosto que as pessoas estão com a expectativa de todo mundo fazer a partir de 1º de agosto; para 

finalizar, informou que o grupo do PGD já confirmou que vão aprovar a prorrogação dos 3 meses 

e acha que não precisamos correr mais com o ad referendum por agora. Daniele lembra que quando 

membros da COGAM foram na reunião do comando local de greve, foi acordado que passaria a 

nova minuta para uma análise prévia; o problema maior não é o fato de ter um ad referendum, mas 

de a comunidade querer participar do processo;  mencionou que em todas as atas da Cogam, estava 

evidente a situação das s pessoas não estarem conseguindo participar do programa; que os 

problemas quanto a adesão dos participantes passou pela COGAM e que a insatisfação de parte do 

segmento foi de expressada através do documento encaminhado com 19 assinaturas a COGAM e 

SINDS. Daniele ressaltou que as pessoas não estão contra a resolução e  

que as 19 pessoas que assinaram o documento querem ter ciência se elas vão poder ter uma adesão, 

reforçou qual seria o papel da gestão de pessoas e da COGAM nessa situação e sugeriu aos 

presentes que a Comissão deveria ser parceira quanto  a situação apresentada e que as opiniões 

divergentes não podem ser vistas como inimigas da comissão; na comissão vai ter discordância, 

claro que tem pessoas que querem que comece do zero, que revogue e comece de novo; se a 

comunidade entende que tanto faz as decisões devem ser analisadas e salientou  que o que eles 

querem saber é se vão poder aderir ou não e que novas informações quando elaboradas pela 

comissão tem que passar pela comunidade antes, pelo menos como ciência e leitura; é colocar a 

comunidade mais próxima das situações que estão acontecendo, da mesma forma que os membros 

da COGAM devem ter ciência de fatos novos; se houver crítica saber apreciar e dialogar, porque 

temos que ser  e tentar ser parceiros nesse cenário. Daniel informou que o link para a homologação 

do sistema está liberado, permitindo o login de usuários. Ressaltou que o servidor Ricardo 

necessitava de uma permissão especial por ser responsável por realizar o plano gerencial no 

ambiente de treinamento. Em relação aos acessos específicos, como os de chefia, Daniel explicou 

que é necessário realizar ajustes no sistema SIGRH para permitir o acesso, e que tais permissões 

poderiam ser concedidas mediante solicitação a ele ou a Adriano. Daniel também demonstrou 

incômodo com os discursos ouvidos nas assembleias, mencionando que parece haver uma falta de 

engajamento das pessoas na busca por informações, uma vez que muitos não assistem aos vídeos 

disponíveis nem procuram esclarecimentos sobre o PGD. Ele ressaltou que o argumento mais 



  

frequente é de que "na pandemia funcionou", o que sugere uma ausência de entendimento sobre as 

diferenças entre o atual Programa de Gestão e Desempenho e o contexto pandêmico. 

Adicionalmente, Daniel sugeriu que os vídeos explicativos do Polare, elaborado pela UFRN, sejam 

enviados à comunidade para que esta possa estudar o PGD antes de sua implementação, destacando 

que o cenário atual não é o mesmo do período da Covid-19. Enfatizou, ainda, a importância de que 

todos compreendam o que realmente é o PGD para tomar uma decisão consciente sobre sua adesão, 

mas reconheceu que, no final, cada pessoa tem autonomia para decidir o que considera melhor para 

si. Ricardo questiona a respeito da apresentação feita na assembleia do dia 11/07, pergunta se houve 

desconhecimento ou se ficou claro o limite da atribuição da COGAM em relação à questão de todos 

fazerem; pelo teor da carta enviada e assinada por servidores, pode-se entender que foi em função 

de unidades da PROEN e da PROPE, que porventura não estão fazendo o PGD, ele gostaria de 

saber se ficou claro para as pessoas que a COGAM não pode forçar uma chefia ou um pró-reitor a 

autorizar o PGD e a comissão não pode extrapolar isso; a nossa função é operacionalizar o PGD 

dentro das regras que já existem, a COGAM não inventou as regras, gostaria de saber se ficou claro 

para as pessoas. Daniele aponta que tem que parar com a mania de achar que todo mundo é 

ignorante a respeito da norma do PGD; a partir desse pressuposto se está limitando a inteligência 

dos servidores públicos; falou na última reunião que PGD não é direito adquirido; as pessoas sabem 

que  não é papel da COGAM, mas que é da chefia, mas que a comissão e a PROGP podem auxiliar 

no diálogo para que haja uma maior implementação a (sic) nível institucional, que podemos ser 

parceiros nesse sentido, que  às vezes a CIS tem que intermediar relações de trabalho nos setores, 

e que a PROGP tem o papel maior nisso de tentar intermediar esses conflitos existentes, houve até 

sugestão de criar uma comissão para tanto; a COGAM tem sim que fazer esse meio de caminho e  

que a maioria sabe, que ninguém está questionando se o trabalho é bem feito ou mau feito, mas que 

as pessoas querem participar da discussão; sabe que temos uma questão cultural de trabalho, mas 

hoje as atividades em coordenadorias podem ser mensuráveis, entende que não resolvemos, mas 

que podemos dialogar e não podemos fingir que não existem esses gargalos dentro do PGD; mas 

que temos que dialogar com os TAE e que estamos aqui para representar os TAE; conversar com 

os TAE não pode ser encarado como a pior coisa do mundo pela comissão, a gente tem que ouvir 

as pessoas e pensar numa solução para que não haja vários tipos de modalidades todas diversas 

dentro da instituição; que aprendeu a divergir e pede sempre que suas divergências sejam 

registradas em ata; entende que não pode ignorar a situação e ressaltou  que se tem algum grupo 

que quer acabar com o PGD é outro grupo, mas os que assinaram a carta só querem participar do 

processo e que temos que compreender todos os lados; precisamos compreender as diferenças e se 

não for para ter divergência, não poderíamos continuar a COGAM, porque sempre existirá 

diferenças entre os membros. Ricardo concorda com Daniele sobre a necessidade do diálogo e que 

a controvérsia é que gera soluções; pontua que quis dizer sobre a falta de conhecimento, mas que 

não tentou nenhum sentido pejorativo. Mark concorda com o texto quando ele diz que não há PGD 

sem autorização da chefia, o que não implica em que se a chefia não quiser e o servidor queira 

fazer, a gestão, então, garante a ele que ele vai ter o PGD porque ele está instituído; não há na nossa 

norma, nem na lei que a chefia pode selecionar ou não você se você não cumprir os requisitos, o 

que precisamos regulamentar é a possibilidade de uma chefia simplesmente negar só porque não 

quer, ou porque dá trabalho, o que deve ser feito é a análise de se o trabalho naquela unidade é 

compatível ou não com PGD; ele concorda que o servidor não pode fazer PGD à revelia da chefia 

e acha prudente que a gestão converse de cima para baixo  para conversar sobre implantação do 

PGD em toda a instituição; Mark comenta que a reitoria participa pouco e que a política foi 

aprovada pelo CONSU e a reitoria deve cumprir; o texto que enviou para o e-mail no dia de hoje 



  

tem obrigações para as chefias e para o servidor, havendo espaço para, sem briga nenhuma, 

assegurar para a categoria, que quem quiser PGD tenha, a chefia querendo ou não, mas com a 

devida justificativa e sugeriu no texto que a CIS faça a intermediação no caso de divergências, 

talvez a PROGP também, mas em menor grau. Lucas pede a fala para comentar as falas da Daniele 

sobre a gestão de pessoas, que soa que a PROGP não está fazendo nada e que tenha que atravessar 

outras Pró-Reitorias. Daniele esclarece que a PROGP deveria mediar as situações que estão 

aparecendo, assim como a CIS faz o papel de mediadora em algumas situações. Lucas comenta que 

entende que sim, é necessário fazer a intermediação em alguns momentos; atualmente temos um 

edital em que o planejamento do PGD era para que todas as unidades pudessem aderir e que negar 

por negar não deve acontecer, mas também não é na base do cumpra-se. Ele lembra que um PGD 

obrigatório a categoria não quer, então a construção é em conjunto mesmo, com sempre foi; 

deliberamos dentro da comissão é justamente para não ter uma decisão de alguns apenas; comentou 

que Daniele, como membro da COGAM, poderia ter trazido para dentro da comissão que havia 

uma necessidade do diálogo; convoca os membros a pensar em sua representação e chamar de 

verdade para o diálogo e a COGAM deve estar à disposição para isso mesmo, se hoje estamos nesse 

ponto, é justamente porque há diálogo e acha que a Comissão não peca pela falta de transparência 

do que se comunica, mas há um problema no diálogo interno e externo, para explicar, relembrou a 

questão do plano piloto, que exigiu que a COGAM explicasse para cada um dos campi em encontros 

presenciais como é o funcionamento; Lucas faz um apelo para que sejam trazidas as questões de 

suas respectivas representações para deliberarmos na reunião; reconhece a importância do diálogo 

do dia de hoje, reforça que estamos no caminho certo e reconhece que temos melhorado a 

comunicação; a reunião foi extremamente importante; levanta que unanimidade não é sempre que 

existe; sobre a assembleia do SINDS na segunda: o que está em discussão é se vai ter ou não ad 

referendum, não vai decidir qual é o ad referendum; se não for via ad referendum, é super válido, 

mesmo que não haja tempo no prazo; o SINDS tem uma cadeira vazia na COGAM, cuja indicação 

está na pauta, e temos 3 membros de férias, não dá para colocar a corda na cabeça (sic) dos membros 

da comissão; a comunidade não pode definir como a COGAM trabalha, existe um rito; a 

flexibilização é a COGAM que decide; não é para retirar o SINDS do diálogo, pelo contrário, mas 

convidar para discutir junto e sabendo que na hora de definir como fazer, a COGAM tem sua 

autonomia; para encaminhar: hoje não vai ser possível definir, mas tem que ficar claro na 

assembleia que a decisão deve ser se vai encaminhar o ad referendum ou não; se toda vez que tiver 

uma divergência na comissão e sair da reunião com uma carta para derrubar a decisão da COGAM. 

Daniele entende que a proposta atual de PGD é sim de modo irrestrito para a UFSJ; entende que 

tem que sair da COGAM uma posição quanto à expansão da adesão ao PGD; acha que não ficou 

clara a posição da comissão para a comunidade. Lucas questiona se o fato de a COGAM ter 

sugerido o fim do edital que engessaria a participação se já não sinaliza que a comissão é favorável 

à facilitação da participação dos interessados. Daniele responde que acha que precisa ficar mais 

claro que a comissão apoia os servidores que não podem aderir ao PGD; as pessoas entendem que 

a norma impede, elas estão se sentindo tolhidas no direito delas perante suas chefias; as pessoas 

que assinaram a carta querem saber se elas podem, se vão conseguir participar. Mônica comenta a 

fala da Daniele sobre a pergunta feita; quando a comissão propõe a minuta em acordo com a IN e 

que possibilita 100% dos servidores da UFSJ aderirem, na modalidade presencial principalmente, 

e quando o Lucas traz a questão da dispensa do processo seletivo, a fala do Ricardo lhe pareceu 

bastante esclarecedora quanto ao antes e depois da alteração; acredita que tem uma clareza das 

regras e entende o que a Daniele traz sobre o sofrimento das pessoas em relação a pessoas não 

conseguem participar por arbitrariedade das chefias; o papel da COGAM é muito bem definido na 



  

resolução; desde que chegou na comissão, não teve conhecimento de casos de arbitrariedade de 

chefias, mas acredita que pode tirar da comissão alguma nota ou FAQ para nossa página ou 

divulgação via ASCOM para difundir que o PGD é uma política institucional e estamos mudando 

nossa cultura de trabalho aos poucos; talvez esteja faltando uma redundância na nossa comunicação 

para reforçar cada vez mais; se não for enquanto COGAM, que seja enquanto categoria esse registro 

de apoio ou uma proposta de devolutiva, sem fugir do seu papel institucional, manifestando empatia 

com os servidores; propõe fazer um documento para responder as perguntas pendentes no chat da 

transmissão da reunião de 11/07; propõe encaminhamento: precisamos definir a portaria normativa, 

definir qual o texto vai para ad referendum e, se for o caso, tentar elaborar alguma nota para 

esclarecimento sobre o PGD; podemos pensar para o futuro que a COGAM faça reuniões técnicas 

ou reuniões abertas, para ter uma aproximação com a comunidade. Lucas sugere que uma vez 

decidido em assembleia o apoio ao ad referendum, que fique claro para a comunidade que a 

COGAM vai tentar o que for possível e,, não sendo possível a definitiva, vai seguir com a que está 

pronta; sugere a deliberação quanto ao encaminhamento ou não do ad referendum e que a COGAM 

não fique condicionada a um possível texto de ad referendum, lembrando que quem decide sobre 

esse instrumento é o presidente do Conselho. Mark sugere que não precisa do ad referendum se 

prorrogar o prazo da IN. Lucas comenta que se não seguir com o ad referendum, vamos deixar de 

fora pessoas que não estão em PGD hoje; o ad referendum é justamente para abarcar mais pessoas. 

Mark concorda com a fala do Lucas e que se for ad referendum sugere que seja ad referendum da 

nova minuta de Resolução, faz-se como uma medida provisória, lança-se o novo texto como  oficial 

e quando for aprovado já está certo, dando segurança jurídica para as pessoas participarem, quando 

o Conselho decidir, as pessoas já estarão em segurança jurídica. Lucas lembra que a resolução sem 

a portaria normativa não adianta e relembra que 4 membros da COGAM não estarão disponíveis; 

quem ficar disponível, talvez nem tenha poder deliberativo na comissão. Ricardo destacou a 

necessidade de uma definição clara do rito sobre todas as ações realizadas pela comissão até o 

momento, alertando que a ausência de clareza poderá comprometer a eficácia dos trabalhos. Ele 

reforçou a importância de proporcionar um ambiente tranquilo tanto para a comissão quanto para a 

comunidade, de modo a evitar desgastes desnecessários e perda de tempo com ajustes posteriores. 

Caso as definições não estejam suficientemente claras para serem apresentadas à comunidade, 

haverá mais dificuldades a serem resolvidas no futuro. Ricardo afirmou que a reunião atual tem 

sido muito produtiva para o alinhamento interno e a resolução de divergências, porém, ressaltou a 

necessidade de extrapolar esse progresso e definir o rito que será comunicado à comunidade, 

permitindo que o trabalho avance com mais clareza e organização. Ele também destacou que a 

comunidade deve ser informada de que, por conta de diversos fatores, é improvável que o processo 

esteja totalmente operacional no dia 1º de agosto. A partir dessa data, o novo PGD começará a ser 

implementado, porém, não em sua totalidade, visto que o processamento dependerá de alguns 

condicionantes ainda a serem definidos, conforme foi explicado na apresentação pela COGAM à 

comunidade. Para garantir maior produtividade nos próximos passos, Ricardo sugeriu a elaboração 

de um comunicado formal à comunidade, esclarecendo o rito a ser seguido e os condicionantes para 

a implementação do PGD. Lucas defende a proposta do Ricardo, apontando que a comunidade 

também precisa confiar no trabalho da COGAM; precisamos evitar desgastes e retrabalho, pensar 

com tranquilidade daqui para frente; a garantia de PGD exigida por algumas pessoas é condicionada 

a várias questões. Ricardo sugere como encaminhamento: solicitamos um espaço na assembleia de 

segunda para definir um rito a partir de agora e, depois, liberar um comunicado para entendermos 

o processamento das coisas; uma vez definido o rito, fica mais fácil de trabalhar, inclusive propondo 

uma instância como sugerido pela Daniele. Mark comenta que seguiremos com o trabalho de 



  

qualidade e concorda com o Ricardo.  Lucas comenta que o trabalho foi feito com qualidade e zelo; 

lembra que o texto ainda vai ao CONSU, composto na sua maioria por docentes e o PGD é um 

assunto sensível e pode piorar a situação, mesmo com a intenção de ajudar. Ricardo reforça que a 

forma de comunicação com a comunidade pode melhorar. Mark concorda com o Ricardo e levanta 

questões que podem ser levadas para a assembleia; propõe mandar o texto como está ou, caso a 

COGAM aceite as sugestões no texto, enviar; caso não acate as sugestões, deixar para a discussão 

acontecer no CONSU, entendendo que a comunidade talvez precise de mais uma assembleia para 

discutir ainda em julho.  Lucas comenta que a proposta de texto já passou pela comunidade e  

precisamos avançar nos trabalhos; levamos umas 6 reuniões para debater as contribuições; entende 

que não dá para forçar as chefias e impor a elas o PGD, é um trabalho de convencimento; é uma 

norma nova e precisamos de diálogo e construção em conjunto, mas precisamos tomar cuidado com 

o discurso de que toda chefia é arbitrária; é preciso buscar o convencimento do CONSU. Adriano, 

Ricardo, Daniel, Daniele e Mark, mesmo em férias, sinalizaram que participarão da assembleia do 

dia 15/07/2024. Lucas pergunta aos membros se ficou claro para todos que a intenção da COGAM 

sempre foi abarcar o maior número de pessoas, retirar travas, buscar meios de possibilitar a 

operacionalização, sem que isso vire uma obrigação para o técnico fazer PGD e para a chefia 

precisar se virar na marra. Ricardo, Daniel, Mônica, Daniele sinalizaram que ficou claro. Mark 

divergiu, já tendo colocado seus argumentos, que é uma questão de planejamento institucional. 

Daniele concorda com Mark. Lucas esclarece que sua pergunta foi feita em relação à COGAM. 

Nada mais havendo a tratar, o Coordenador da Comissão, Lucas Resende Aarão, encerrou a reunião 

às 16h45. E, para constar, eu, Maria Mônica Reis Mondaini, lavrei a presente ata que, se aprovada, 

será assinada por todos os presentes à reunião. São João del-Rei, 12 de julho de 2024.  

  

Presentes                    

Daniele Patury do Nascimento   

Maria Mônica Reis Mondaini  

Mark Tom Sawyer Ferreira Feliciano  

Lucas Resende Aarão  

Ricardo Lima Guimarães  

  

Ad hoc  

Daniel Rocha Gualberto  

Adriano Cezar Ferreira da Cruz  
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